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A Procuradora-Geral da República, conr imdameoto no afi. 1.021 e paÍágrafos do

Código de Processo Civit. interyõe

agrer.c interno

contra decisão monocrática do.Lliirisltr üias toffoli que, reconsiderando a decisão anterior da

lavra da Ministra Cármen Lú,;ir, inricferiu o pedido de suspensão de liminar e julgou prejudi-

cados os agravos regimentais pendentes, em obediência ao art. 317-§ 2' do Regimento In-'

temo do Supremo Tribui;il FcJr.ral e art. 1.021-§ 2" do CPC, na forma como se expõe a

scgu ir.

A presentc conkovérsia origina-se de pedido de suspensão de liminar, apresentado

pelo Estado do Maraúão, contra decisão proferida no Agravo de Instuménto 10044S6-

94.2011.4.01.0000, interposto pela Associação Brasileira de Bares e RestaumntÊs, "que sus-

pendet4 liminarmente, os efeitos do decisum proferido pelo Juízo da 5o Vara Federal da Se-

ção Judiciária do Distrito Federal, que,havia dqtbrido, na ação citil pública n' 1443229-

72.2017.4.01.3400, ajuizada pela Ássociação Brasileíra de Criar.lores de Camarão * ABCC

em.face da União, tutela provisória. de urgência no sentido de determittar a impossibilidade
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de se importar carnarões do Equador sem a prévia submissão desles à Análise de Risco de

Importação - ÁRl, pt'ocedímento previsto em ato editado pelo Ministério da Pesca e da Agri-

cultura - Insttuçíto Normativa n" l4/201A".

O Estado do Maranhâo buscou, com o pedido de çontracautela, obstar a importa-

ção de camarão da espécie Litopenaeus vannamei do Equador, pois haveria a comprovação

de que o camarão equatoriâno poderia transmitir pelo menos dez doenças não existentes no

Brasil.

Segundo a contrãcautela, no ano de i999, em razão da detecção de doenças como

a Mancha Branca (White Spot Sindrome Vinis - WSSV) e Cabeça Amarela (Yellow Head Vi-

rus - YHV), incluídas na lista 13 do Escritório Internaci;nal de Epizootias, ern fazendas de

cultivos de camarões de vários países. o enrâo Minislário d;,\;ricul6ura c Abastccimento sus-

pendeu a entrada no território nacional de todas as s"pécies de crustáceos frescos, cozidos ou

congelados, de qualquer origem, condicionando :s no,-as autodzações à prévia Análise de

fusco de lmponaçào (ARI ).

Contudo, os opositores à prov'iência suspensiva defendern que a elaboração do

ARI seria procedimento facultativo, seguridc a União e a Associação Brasileira de Bares e

RestauÍantes (Abrasel), e que â pÍetrieão rie i,npedir a importação seria mera discriminação

no universo do comércio inlernaciorral.

Por meio do Parece' i40,lrl i 8 - AJCTSGJ/PGR. a Procuradoria-Geral da Repú-

blica, diante da lesividade à saútie ,: à ordem pública, opina pela não promoçâo da medida de

importação dos camarôes eq*atoriaros sem a satisfação dos requisitos zoossanifários, redun,

dando no deferimento do pedi.Jr,r rie suspensão.

Seguindo,,.rtendimento do Ministerio Público Federal. a Minislra Cármen Lú-

cia, respondendo pc!;r Presidência do STF, deferiu o pedido 
. 

suspensivo para paralisar os efei-

tos da decisão proferida no Agravo de Instrumento 1004496-94.201'1.4.01.0000, invocanclo,

em síntese, a aplicação do princípio da precaução, ante o risco de disseminação de doenças

advindas dos camarões importados. Iúterpuseram-se agravos inÍemos pela Câmara Nacional

de Acuacultura (CNA), pela União e pela Associação Brasileira de Bares e RestauÍantes

(Abrasel).

A Procuradoria-Gera1 da República, mais uma vez, manifestou-se nos autos, por

meio rlo Parecer 591/2018 - AJC/SGJ/PGR, pelo desprovimento dos agravos internos.
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Por fm, o Ministro Dias Toffoli, no exercício da Presidência do STF.

reconsiderou a decisão anterior e indeferiu o pedido de suspensão, com firndamenÍo, em

essência, nas scguintcs prcmissas: (i) os arts. 3"-5"-ó"*7" da lnstrução Normativa MPA

1412010, que regulam a Análise de Risco à Importação, não preveem a sua obrigatoriedade

pala toda e qualquer entrada de animais aquáticos, presenando-se o poder dccisório do órgão

tecnico competente parâ utilizar outros requisitos sanitários como critérios de avaiiação de

risco, a depender do caso concreto; (ii) " a burocracía adt inda da obrigatoriedade da ARI a

todos os catnarões dc espécle Litopenaeus Vannaurei imporÍt{.r clo Equador contribui para

a dímírurição da oferta do produto no mercado brasileiro, de mado a aumenkrr o valor do

produto cotnercializado no Brasil, prejudícando, ussim, o consumidor final", L.. .l resultando

no fomento à resetva de mercado e o no conseque s aumento do valor do produto; (iii) a

barreira fitossanitária criacla como obstaculo à imJ'onrçã., ,1o camaiào equaroriano "puderá

ensejar novas ações do Equador no âmbito da Organiz*r;ão Mundial do Comércio, incluindo

a possibilidade do estabelecimento de contohc|osn no âmbito do Otgão de Solução tle

Controvérsias da OMC'; (iv) a inexistência de ;c'nprovação robusta " quanto aos ríscos

inererxtes da catnarão equatorinno à florc e fauna brasileiras" dá sustentação à legitimidade

dos planos de trabalho, das notas técni"as, das rratativas intemacionais bilaterais e do acordo

firmado eníe o Brasil e o Equador nc lmbir'o iia OMC, entre outras.

Essa decisão desafio,r agravo interno interposto pela Associação Brasileira de

Criadores de Camarão (ABCC) 
" 

pelc Estadd do Maranhão.

Os autos vieram à Procuradoria-Geral da República para intimação da decisão de

que ora se recorre.

A revisão da decisão recorrida é impeliosa.

0 caso dos autos trata da importaçâo de camarão equatoriano e a possibilidade ou

não de impor barreiras fitossanitárias pàra a admissão do produto no território nacional.
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A decisão prolatada pela Ministra Cármen Lúcia, que suspendeu a entrada do pro-

duto em solo brasileiro, pautôu-se na aplicação do princípio da precaução, que consigna, à

vista da incerteza cientiÍica quanto aos efetivos danos e à possivel extensão, que o cmpreen'

dedor de certa medida que resulte na alteração do meio ambiente seja compelido a adotaÍ

meios aptos à precaução para elidir ou reduzir os riscos ambientais para a população.

Isso se dá, no caso concreto, em ruão da possívei contaminação levada a efeito

pela introduçâo de camarão êstrangeiro - reconhecidamente propagador de doenças * no ter-

ritorio brasileiro sem a necessária aferição das possíveis conslqr;ências dessa medida.

Ainda que a decisâo agravada conclua pela dispensa da Análise de Risco de Im-

ponação (ARI), a partir da interpretação da Instrução lJoi:nativa MPA 14/2A1A, é certo que a

prcmissa calcada na plena aplicabilidade do princip;n da ple:auçã6 ainda vigora, o que in-

c'lui, pot certo, a obrigatoriedade dos exames recessáriôs á entrada do camarão equaÍoriano

no Blasil.

Isso porque, como mencionado ailiurE-r" t., princípio da precaução não se baseia

em certezas científicas. Ao contriário, a d.úvlda relacionada com a própria introdução de um

elemento novo e potencialmente danosu -'m cicierminado ambientc ecologicamcnte equili-

brado e juridicamente protegido já ccilelitui. píJÍ si sô, motivo suÍiciente para que as autorida-

des ambientaii busquem evitar a intcruçàc 
'.rejudicial 

ou minimizar os seus efeitos.

Na dicção do STT:

2. O princípio da ;rrsr*t;. é unr cdtério de gestâo de risco a ser aplicado sempre que.
existirem inceífezis ci:{rificas sobre a possibilidade de urn prôduto, evento ou serviço
desequilibrar r nieie, e.nibiente ou atingir a saúde dos cidadãos, o que exige que o Estado
analise os riscos, avai;: os cllstos das medidas de prevenção e, ao final, execute as açôes
nccessárias, a; quais serão decorretrtes de decisões universais, não discrirninàtórias, rno-
tivadas, crerentes e proporcionais. (excerto extmído da ementa do RE 627.189, Relator
Min. I-ri.\S TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 0810612016, ACORDÃO ELE-
TRONICO REPERCUSSAO GERAL - MERITO Dic-066 DIWLC 3l-03-2017 PU-
BLIC 03-04-2017).

Ademais, a decisão recorrida resoúece a existência de documento oficial §ota
Têcnica 11/2016ISAP/GM/I4A}A) que conclui conúariamente ao entendimento estabelecido

na Instrução Nom-rativa 1412010 e se manifesta no sentido da existência de risco à sociedade

brasileira à importação de camarão equatoriano sem a pÉvia submissâo do produto à Análise

de Risco de lmportação.
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E nesse pafiicular, não houve contraprova técnica da União, mas apenas questio-

namentos acerca da legitimidade da Secretaria Especial da Aquicultura e da Pesca (SAEP)

pam se manifestar sobre o tcma"

Por outro lado, a decisão agravada, superando a "burocracia advinda da obriga-

toriedade da Akt', acroscenta o argurnento de que tal enh?ve apenâs auxilia a reserva de

mercâdo do crustáceo e permite a sua comercialização em alto preço.

Embora os olrstáculos à importagão e à comercialicção levem a tesetva de rner-

cado e a preços elevados, é fato também que a introdução de produto dessa natureza ern teÍri-

tório brasileiro, sem qualquer barreira sanitária ou exaÍne preliminar para a importação, dá

causa a fenômenos econômicos, sobrerudo os relacicla,los à queda de produtividade e até

rnesmo à extinção de todo o setot uma vez quô as Clerrças rrlzidas peio camarão importado

podem ser disseminadas nos crustiíceos produzidos e vertlidos no país.

De todo modo. a aplicaçào do princil;ro da precaução. como contençào à introdu-

ção de elementos desconhecidos na fauna e na ilol's irrasileiras, devc nortcar o novo pronun-

eiamento do STF sobre o tema, evitando r9r novar doenças pÍopaguem-se na carcinicultura e

debelem os cultivos de crustáceos em tenitória biaiileiro.

Brasília, 28 de fevereiro de2019.

Raquel Eüas Ferieira Dodge
Procuradora-Geral da República

É..
SUSPI1NSÀO DI- I-IMINAR I,154/MA


